Parecer nº 806, de 2002, da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de lei nº 525, de 2001. 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I. 

De autoria do nobre deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre o registro na Secretaria dos Negócios de Segurança Pública, de entidades públicas ou privadas que mantenham serviço próprio de vigilância. 

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da então vigente X Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias, de 4 a 11 de setembro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável. Na seqüência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, de acordo com o artigo 31, § 16, do Regimento Interno. 

O relator designado, deputado Conte Lopes, manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

Concordamos com os argumentos apresentados pelo nobre relator e acreditamos que a propositura merece realmente ser aprovada, haja vista a urgência de se regulamentar os serviços de segurança. 

Todavia, apresentamos o presente voto em separado com o intuito apenas de aprimorar o texto do projeto. 

Assim sendo, ainda que concordando com os objetivos da propositura, oferecemos a seguinte EMENDA 

Dê-se ao artigo 7º do Projeto de lei nº 525, de 2001, a seguinte redação: 

"Artigo 7º - Conforme o veto dos parágrafos 5º e 6º da Lei nº 8.863, de 1994, que alterou a Lei nº 7.102, de 1983, atribui-se à União o que dispõe sobre segurança para os estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, encontrando-se tais atividades obrigadas ao cumprimento das normas contidas na presente legislação, bem como no artigo 38 do Decreto 89.056, de 1983, atualizado pelo Decreto 1.592, de 1995." 

Desta forma, inexistindo óbices quanto aos aspectos que cumpre a esta Comissão examinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 525, de 2001, com a emenda ora apresentada. 

a) Wilson Morais - Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Wilson Morais, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 22-5-02 

a) Rosmary Corrêa - Presidente 

Wilson Morais, Afanasio Jazadji, Vanderlei Siraque, Edir Sales, Rosmary Corrêa

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I. 

De autoria do nobre deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre o registro de entidades públicas ou privadas que mantêm serviço próprio de vigilância, entidades de Guardas Noturnos Particulares e Profissionais Autônomos de Segurança Comunitária para Guardas de Rua. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias (de 04 a 11/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. Naquele órgão técnico o projeto recebeu parecer favorável. 

Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública opinar quanto ao mérito do projeto, conforme disposto no § 16 do mesmo regimento interno. 

Analisando a matéria, verificamos que o projeto é oportuno, pois pretende dar ao Estado mecanismos para regulamentar os serviços de segurança que são prestados por agentes particulares, fora do âmbito do policiamento que é constitucionalmente atribuído às polícias civil e militar. 

O policiamento comunitário é a melhor solução para a segurança pública em nosso Estado, mas o Governo não dispõe de meios e recursos suficientes para implantá-lo no curto prazo. 

Enquanto isso, a comunidade encontra, nos serviços particulares de segurança, uma alternativa, ainda que não a melhor ou mais correta, para se proteger da violência. 

Muitas empresas e condomínios já dispõem de serviços particulares de vigilância, assim como as guardas noturnas particulares que prestam serviços a inúmeras residências mediante contribuições espontâneas. 

E a procura por estes serviços de vigilância vem crescendo vertiginosamente, à medida em que a violência se agrava nos grandes centros. 

É bom salientar que os agentes particulares de segurança podem prestar relevantes serviços na área da vigilância preventiva, sem assumir, em nenhuma hipótese, atribuições ligadas ao exercício do Poder de Polícia, inerente aos órgãos definidos pela Constituição. 

Por esta razão, julgamos importante dotar o Poder Público de meios legais para regulamentar e fiscalizar a prestação destes serviços de vigilância particular, com o intuito de banir os maus profissionais e as empresas mal conceituadas da área da segurança pública. 

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 525, de 2001. 

a) Conte Lopes

